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1 O  P R O B L E M A

O c o n v ê n io  f irm a d o  en tre  o  P o d e r  Ju d ic iá r io  e o  B a n c o  C e n tra l  d o  B ra s il  
p a r a  r e a l iz a ç ã o  d e  b lo q u e io  d e  v a lo re s , m e rc ê  d e  o rd e m  e m itid a  p o r  m e io  
e le t r ô n ic o ,  te m  s u s c i ta d o  f o r te  o p o s iç ã o .  H á  m e s m o  q u e m  c o n s id e r e  

in c o n s titu c io n a l a  p rá tic a , p o r  o fe n sa  à  g a ra n tia  d o  d e v id o  p ro c e s so  le g a l ou , q u a n d o  
m e n o s , in c o n v e n ie n te , p o r  a t in g ir  a lg u m a s  v e z e s  te rc e iro s ,  e s tra n h o s  ao  p ro c e s so , 
o u  p o r  re s tr in g ir  a  m o v im e n ta ç ã o  d e  v a lo re s  s u p e rio re s  ao  c ré d ito  e x e q ü e n d o . N ã o  
se  ju s t i f ic a ,  to d a v ia ,  a  r e s is tê n c ia ,  c o m o  a  a n á lis e  s e re n a  d a  q u e s tã o  fa c ilm e n te  
e v id e n c ia .

2  O  D IR E IT O  E  A  E V O L U Ç Ã O  T E C N O L Ó G IC A

A  e m issã o  d e  o rd e m  e le trô n ic a  d e  b lo q u e io  d e  c ré d ito s  b a n c á r io s  n a d a  m a is  
é d o  q u e  s im p le s  a d o ç ã o  d e  n o v o  e x p e d ie n te , p ro p ic ia d o  p e lo  a v a n ç o  d a  te c n o lo g ia , 
p a r a  a  p r á t ic a  d e  a to  j á  p re v is to  em  le i -  c o r re sp o n d e n te  à  p e n h o ra  - , 1 o  q u e  se 
m o s tra  p e r fe ita m e n te  n a tu ra l  e a té  in e v itá v e l.

É  p re c iso  p ro v e r -s e  a  a d a p ta ç ã o  d o  d ire i to  às n o v a s  re a lid a d e s .  O  d ire ito , q u i  
e s t  a c t io n  in c e s s a m m e n t p ro g re s s iv e ,  n a s  p a la v ra s  d e  G en y ,2 n ã o  p o d e  e s c a p a r  às

* P rofessor de D ire ito  do Trabalho da  F acu ldade de D ire ito  da U niversidade de São  P aulo. A d vo g a ­
do.

1 Foi o que assinalou , com  to d a  p ropriedade, decisão  do T ribunal R egional do T rabalho  d a  15a R e­
gião, ao p onderar que “o sis tem a on-line  apenas substitu i dem orados ofícios às agências bancárias” 
(TRT 15a R ., 1a T., Proc. n° 236 -1998-047-15-00-9  (10 .325 /2003-A P -1), Rel. Ju iz A nton io  M iguel 
P ereira  in D JU  de 06 .06.2003).

2 Science e t Technique en  d ro it p r iv é  p o sitif, Paris, S irey, s.d . p ., III, n. 190, p. 41.
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in f lu ê n c ia s  d e c o r re n te s  d a s  tra n s fo rm a ç õ e s  q u e  se v e r if ic a m  n a  so c ie d a d e . P e lo  
co n trá rio , co m o  p o n d e ra  D em o g u e , le  droit, p o u r  s e  c o n fo rm e r  à  c e tte  lo i d e  co n tin u e l  
d e v e n ir  q u i  r é g i t  l a  so c ié té , d o i t  d o n c  s e p l ie r  à  c e r ta in es  tra n s fo rm a tio n s , l 'evo lu tio n  
d e  la  s o c ié té  a m è n e  n é c e s s a ir e m e n t u n e  é v o lu tio n  d u  d ro it .3 E  isso  s e m p re  se deu , 
in c lu s iv e  n o s  d o m ín io s  d o  p ro c e sso  e do  p ro c e d im e n to , c u ja  im a g e m  v e m  se  a lte ran d o  
c o m  a  in f o rm á t ic a .4 J á  e m  1 9 9 5 , e m  c o ló q u io  r e a l iz a d o  n a  c id a d e  f r a n c e s a  de 
N a n t e r r e ,  J a c q u e s  D o u c è d e  o b s e r v a v a  q u e  l a  d é m a t é r i a l i s a t i o n  d e s  
d o c u m e n ts ... f in ira  p a r  s ' im p o se r  a u s s i  d a n s  n o tre  m o n d e  j u d i c i a i r e 3 E , a n te v e n d o  
o  p ro b le m a  a q u i e x a m in a d o , c h e g o u  a  p ro g n o s tic a r :  la  c o p ie  e x é c u to ire  d u  ju g e m e n t  
p e u t  ê tre  a u s s i tô t  a d re ssé e  à  l' h u is s ie r  p a r  té lé tr a ite m e n t.6

N ã o  é o u tro , aliás , o se n tid o  m e sm o  d a  ev o lu ç ã o  ju r íd ic a ,  co m o  an o to u  P o n te s  
d e  M ira n d a  ao  c o m e n ta r  a  p o s s ib i l id a d e  d e  d e p re c a ç ã o  p o r  te le fo n e , in tro d u z id a  
c o m o  r e le v a n te  n o v id a d e  n o  C ó d ig o  d e  P ro c e s s o  C iv il d e  1 9 3 9 .7 A in d a  n e s s a  lin h a , 
a  L e i no 8 .9 5 2  m o d if ic o u  a  re d a ç ã o  d o s  arts. 170 e 4 1 7 , am b o s  do  C ó d ig o  d e  P ro c e sso  
C iv il, p a r a  p e rm it ir  a  a d o ç ã o  d e  m e io s  m a is  e f ic a z e s  d e  r e g is t ro  d e  a to s  d o  p ro c e s so , 
a  f im  d e  q u e  p o s s a  a  o rd e m  p r o c e s s u a l  t ir a r  d a  té c n ic a  m o d e r n a  o  m á x im o  d e  
p r o v e ito .8 E  a in d a  q u a n d o  n ã o  se  m o d if ic a  a  le g is la ç ã o , o  a v a n ç o  te c n o ló g ic o  im p õ e  
a  t ra n s fo rm a ç ã o  d a s  p rá t ic a s  ju d ic iá r ia s .  E x e m p lif iq u e -se  c o m  o p ro c e d im e n to  p a ra  
a  e x p e d iç ã o  d e  c a r ta  p re c a tó r ia .  E m b o ra  o  art. 2 0 5  re f ira -s e  a p e n a s  à  d e p re c a ç ã o  
p o r  te le g ra m a , r a d io g ra m a  ou  te le fo n e , n ã o  h o u v e  e m b a ra ç o  n e m  re s is tê n c ia  a  q u e  
a  C o r re g e d o r ia  d o  T rib u n a l d e  J u s t iç a  d e  S ão  P a u lo  d is c ip lin a s se  a  p r á t ic a  d o  a to  
ta m b é m  p o r  m e io  d e  f a c  s im ile  (fa x ), te le x  e a té  c o rre io  e le trô n ic o  (e -m a il) .9 D o  
m e sm o  m o d o , a  d e s p e ito  d a  e x ig ê n c ia  c o n t id a  n o  art. 159 d o  m e sm o  C ó d ig o  de 
P ro c e s so  C iv il, d e  q u e  s e ja m  as  p e t iç õ e s  a p re se n ta d a s  se m p re  c o m  c ó p ia  “ d a ta d a  e 
a s s in a d a ” -  d e v e n d o  c o n s id e ra r -se , em  p r in c íp io ,  in e x is te n te  o  a to  p ro c e s s u a l  n ã o  
a s s in a d o  - , 10 n ã o  ta rd o u  q u e , n o  â m b ito  d o  T rib u n a l d o  T ra b a lh o  d a  2 a R e g iã o  -  
c o m o  e m  v á r io s  o u tro s  -  se  d is c ip lin a s se  o  e n v io  d e  p e t iç õ e s  p o r  m e io  e le trô n ic o , 
m e d ia n te  “ a s s in a tu r a  e l e t r ô n ic a ” ( s e n h a  c e r t i f ic a d a ) ,  d i s p e n s a d a s  r a t i f ic a ç ã o

3 L es no tions fo n d a m en ta les  du  dro it p r iv é  -  E ssa i critique, Paris, É d itions la  m ém oire  du  droit, 
Paris, 2001, p. 88.

4 A  propósito , S álvio de F igueiredo Teixeira, C ódigo de P rocesso  C iv il anotado, São Paulo , S araiva, 
2003, p. 129.

5 L es so lu tions d 'o rgan isa tion  m atérielle  em  L e tem ps d a n s la  p rocédure, Paris, D alloz, 1996, p. 49.

6 L es so lu tions d 'o rgan isa tion  m atérielle  cit. p. 49.

7 C om entários ao  C ódigo de P rocesso  C ivil, R io  de Janeiro: Forense, vol. I, 1947, p. 168.

8 C ândido  R angel D inam arco , A  reform a do C ódigo de P rocesso  C ivil, n. 49 , São Paulo: M alheiros, 
1998, p. 83.

9 N orm as de Serviço  da C orregedoria  G era l da  Justiça , C ap ítu lo  II, Sub item  74.5.

10 Sobre a  questão, re la tivam ente  à  h ipó tese  de sen tença  não  assinada, cf. A ntôn io  Janyr D all 'A gnol 
Júnior, C om entários ao  CP C, Porto  A legre, LeJur, vol. III, 1985, p. 422; e, com  m ais am p la  in d ica­
ção de doutrina , n ac iona l e estrangeira, e de p recedentes Jurisp rudenciais , E stêvão  M alle t, P roced i­
m ento  sum aríssim o  traba lh ista , São Paulo , LTr, 2002, p. 86, especialm ente n o ta  290.
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p o s te r io r  p e r a n te  o  j u í z o  d e s tin a tá r io  e re m e ssa  d e  c ó p ia  co m  a s s in a tu ra  f í s i c a ,11 
p ro c e d im e n to  c o n v a lid a d o  p e lo  T r ib u n a l S u p e r io r  d o  T ra b a lh o  em  a c ó rd ã o  e m  c u ja  
e m e n ta  a s s in a la -se : O  re c u rso  in te rp o s to  p o r  m e io  d o  s is te m a  d e  p e t ic io n a m e n to  
e le tr ô n ic o  (P E T ), a p e s a r  d e  n ã o  tra z e r  a s s in a tu ra  f ís ic a ,  m a s  a p e n a s  a s s in a tu ra  
e le trô n ica , d e v e  te r  re c o n h e c id a  a  s u a  r e g u la r id a d e  d e  re p rese n ta ç ã o , m ere ce n d o , 
p o r ta n to ,  c o n h e c im e n to .12

O  p ro c e d im e n to  p a r a  re a l iz a ç ã o  d a  p e n h o ra  n ã o  h á  d e  c o n s titu ir  ex c eç ão , 
n ã o  p o d e n d o , d e s s a  fo rm a , f ic a r  im u n e  a o s  a v a n ç o s  te c n o ló g ic o s .  C o n tra r ia n d o  
e s sa  id é ia , a  a d o ç ã o  d e  n o v a s  e m a is  r á p id a s  té c n ic a s  d e  tra n s fe rê n c ia s  d e  v a lo re s , 
p ro d u z id a s  p o r  e x p e d ito s  r e c u rs o s  d e  in fo rm á tic a , r e c o m e n d a  e a té  im p õ e  a  ig u a l 
c r ia ç ã o , p e lo  d ire ito , d e  m e io s  m a is  e f ic a z e s  d e  a p re e n sã o  d e  v a lo re s . C o m o  j á  
n o ta v a  R ip e r t  n a  m e ta d e  do  sé c u lo  p a s sa d o , l 'a c c é lé ra tio n  d e  l ' h is to ire , a u jo u r d ’h u i  
c o n s t a t é e ,  i m p o s e  l ' a c c é l é r a t i o n  d u  d r o i t . 13 D e  o u t r o  m o d o ,  f i c a r i a m  a 
p e n h o r a  d e  v a l o r e s  e a  c o n c lu s ã o  d o  p r o c e s s o  d e  e x e c u ç ã o  in a r r e d a v e l m e n te  
c o m p r o m e t id a s .

D e  fa to , n a s  so c ie d a d e s  m e n o s  a d ia n ta d a s  e m a is  e s tra tif ic a d a s , c e n tra d a s  n a  
a t iv id a d e  a g r íc o la ,  a  r iq u e z a  a c h a - s e  p r e p o n d e r a n te m e n te  r e la c io n a d a  c o m  a 
p ro p r ie d a d e  im o b i l iá r ia ,14 e s p e c ia lm e n te  c o m  a  te rra , u n iq u e  b ie n  d e  p r o d u c tio n  e t  
la  b a se  d e  to u te  p u i s s a n c e 1 5 N e s s e  c o n te x to , h á  m e n o s  in c o n v e n ie n te s  em  q u e  a 
p e n h o r a  se  f a ç a  m e d ia n te  p r o c e s s o  m a is  le n to ,  p e s a d o  e c o m p le x o ,  c o m  o 
d e s lo c a m e n to  p e s s o a l  d o  o f ic ia l  d e  ju s t iç a  ao  lo c a l em  q u e  se  e n c o n tra m  o s  b e n s  
p a r a  fo rm a liz a r  a  su a  a p re e n sã o , c o m o  j á  e ra  p re c o n iz a d o  h á  q u a tro  sé c u lo s  p e la s  
O rd e n a ç õ e s  F ilip in a s : E  s e r á  a v isa d o  o  O ffic ia l, q u e  f i z e r  a  p e n h o r a , q u e  s e  o 
c o n d e n a d o  f o r  p r e s e n te  a o  te m p o  de lla , lh e  p e r g u n te  s e  te m  b e n s  m o ve is , e  d ize n d o  
q u e  o s tem , lh e  m a n d e  q u e  o s m o stre , e  d ê  a té  o  o u tro  d ia , p a r a  s e  n e le s  f a z e r  a  
ex ec u çã o . E  d iz e n d o  q u e  o s n ã o  tem , o u  n ã o  o s m o s tra n d o , n em  d a n d o  ao  d ito  
te m p o  d e se m b a rg a d o s , s e r - lh e -á  lo g o  f e i t a  a  p e n h o r a  em  q u a e s q u e r  b e n s  m o ve is , 
q u e  o  v e n c e d o r  m ostrar, o u  n o s  d e  ra iz , q u a l  a  p a r te , q u e  a  ex ec u çã o , req u ere , m a is  
quiser, se m  m a is  o  c o n d e n a d o  p o d e r  a legar, q u e  t in h a  b e n s  m o v e is . . . .16

11 P rovim ento  TRT 2a R. -  G P n° 5/2002. N o  T ribunal R egional do T rabalho da  15a Região  existe
n o rm a sem elhante, que prevê a  atribu ição  de p le n a  va lidade p a ra  todos os efe itos legais, d ispen­
sando  a apresentação de reproduções p o r  m eio f ís ic o  a  docum entos d ig ita is criptografados, assim  
considerados aqueles con firm ados p o r  m eio  de certificação d ig ita l ou tecno log ia  assem elhada, e 
que p o ssu a m  a g aran tia  de au ten tic idade e in tegridade  (arts. 33 e 34 , do ato  G P  n° 6 /2002). Veja- 
se, ainda, a  R esolução n° 152/2000, que reg u la  no  TRT d a  8ª  Região , “o C adastro  U nico  de A dvo­
gados, o P etic ionam ento  E letrônico , TRT-Push e a  recepção  de docum entos po r e-m a il e f a c  sim ile

12 TST -  SB D I II, R O M S 86704 /2003-900-02-00 .5 , Rel. M in. Ives G andra  d a  Silva  M artins, J. 
30 .09.2003 in D JU  de 17.10.2003.

13 L es fo rc e s  créa trices du  droit, n. 11, Paris, LG D J, 1955, p. 33.

14 Cf. John  K enneth  G albraith , L e  nouve l éta t industriel, Paris, G allim ard, 1989, p. 91.

15 Jean-P h ilippe L évy e A ndré C asta ldo , H isto ire  du  droit civil, Paris, D alloz, 2002, p. 289.

16 L ivro  III, T ítu lo  L X X X V I, n. 7.
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É  m e n o r  o  r is c o , tr a ta n d o -se  d a  a p re e n sã o  d e  te rra s , d e  q u e  a  d e m o ra  n a  
p rá t ic a  d o  a to  c o m p ro m e ta  a  su a  e f ic ác ia , te n d o  em  v is ta  as fo rm a lid a d e s  q u e  c e rc a m  
a  ce ssã o  d a  p ro p r ie d a d e  im o b iliá r ia . E  m e sm o  q u e  se te n h a  t ra n s fe r id o  a  te rc e iro  a  
p ro p r ie d a d e , n ã o  é n a d a  d if íc il  su je itá -la , a in d a  ass im , ao s  e fe ito s  d a  ex e c u ç ã o . 
B a s ta  o  e m p re g o  d e  s im p le s  e x p e d ie n te  d e  té c n ic a  ju r íd i c a ,  q u e  c o n s is te  n a  
d e s c o n s id e ra ç ã o , p a r a  e fe ito s  d e  d ire ito , d a  a l ie n a ç ã o  (C P C , art. 5 9 3 ) , e s te ja  c o m  
q u e m  e s tiv e r  o  b e m  e te n h a  s id o  o u  n ã o  in s c r i ta  a  p e n h o ra .17

J á  n a s  so c ie d a d e s  m a is  a d ia n ta d a s , e m  q u e  p re d o m in a  a  a t iv id a d e  m e rc a n til,  
in d u s tr ia l  o u  d e  se rv iç o s  -  c o m o  é c a d a  v e z  m a is  o  c a so  d o  B ra s il ,  a o  m e n o s  em  
c e r ta s  re g iõ e s  o u  c id a d e s  -  a  r iq u e z a  p a s s a  a  s e r  m u ito  m a is  f in a n c e ira , v in c u la n d o -  
se  n ã o  a  b e n s  ta n g ív e is ,  m a s  a  c r é d i to s  o u  v a lo re s  c o r r e s p o n d e n te s  a  s im p le s  
la n ç a m e n to s  c o n tá b e is , s e m  n e n h u m a  o u tr a  e x is tê n c ia  f ís ic a  a lé m  d o s  re sp e c tiv o s  
a p o n ta m e n to s  o u  re g is tro s .  A  p r im a z ia  p a s s a  a  se r  n ã o  m a is  d o s  b e n s  im ó v e is  o u  d a  
te r ra ,  m a s  s im  d o  d in h e iro  q u e  r e p r e s e n ta  p o d e r , p r e s t íg io  so c ia l  e a u to r id a d e  
p o l í t ic a .18 C o m o  é in tu i tiv o , c ré d ito s  e la n ç a m e n to s  c o n tá b e is  p o d e m  se r  o c u lta d o s  
o u  t ra n s fe r id o s  c o m  g ra n d e  fa c i l id a d e  e c o m  e n o rm e  ra p id e z ,  s e m  n e n h u m a  o u tra  
o p e ra ção , n o s  d ia s  d e  h o je , do  q ue m e ro s  c o m an d o s  em itid o s  d e  q u a lq u e r  c o m p u ta d o r  
lig a d o  à  In te rn e t. N ã o  c u s ta  n a d a  n e m  to m a  te m p o , em  c o n seq ü ê n c ia , r e m e te r  v a lo re s  
d e  u m a  p a r te  a  o u tr a  d o  m u n d o  o u  t r a z ê - lo s  d e  o n d e  e s t iv e re m  o u  e n v iá - lo s  
n o v a m e n te  p a r a  o n d e  b e m  se  qu iser.

E m  se m e lh a n te  c o n te x to , im a g in a r  q u e  o  p ro c e d im e n to  p a r a  fo rm a liz a ç ã o  
d a  p e n h o ra  p o s s a  c o n t in u a r  a  se f a z e r  se m  n e n h u m a  a l te ra ç ã o  -  c o m o  h á  q u a tro  
sé c u lo s  se  f a z ia  m e d ia n te  a  e x p e d iç ã o  d e  m a n d a d o , a  s e r  f is ic a m e n te  e n tre g u e  p e lo  
o f ic ia l d e  j u s t i ç a  à  in s t i tu iç ã o  d e te n to ra  d o s  c ré d ito s  - ,  c o n s titu i  v e rd a d e ir a  ir r isão . 
N ã o  fa z  se n tid o , ta n to  m a is  q u a n to  é c e r to  q u e , d iv e rsa m e n te  d o  q u e  o c o rre  c o m  
b e n s  im ó v e is , a  tr a n s fe rê n c ia  de  c ré d ito s  f ic a  p ra tic a m e n te  im u n e  à  s e q ü e la  ju d ic ia l ,  
d e v id o  à  d if ic u ld a d e  d e  a p re e n s ã o  d e  v a lo re s  e x is te n te s  a p e n a s  c o n ta b ilm e n te ,  
c o n s id e ra n d o - s e ,  in c lu s iv e ,  a  i l im ita d a  d iv is ib i l id a d e  d o  d in h e iro  r e f e r id a  p o r  
C a rv a lh o  d e  M e n d o n ç a .19 D a í  q u e , in s is t i r  n a  a p l ic a ç ã o  u n ic a m e n te  d o s  an tig o s  
p ro c e d im e n to s  p a r a  r e a l iz a ç ã o  d a  p e n h o ra  e q ü iv a le , n o  fu n d o , a  d e ix a r  o  j u i z  -  n a  
e x p re s s iv a  a le g o r ia  d e  M a rc o s  N e v e s  F a v a  -  a p e n a s  c o m  u m  b u rr ic o  e u m a  p e q u e n a  
vara , p a r a  q u e  e le  te n te  p e r s e g u ir  o s  re b a n h o s  d e  d in h e iro  q u e  f lu tu a m  v e lo zm e n te  
p e la s  e s tra d a s  d a  I n te rn e t” .20

17 Sobre a  abrangência  do conceito  de fraude de execução, com preendendo m esm o as alienações 
realizadas seguidas vezes, a inda  antes e independen tem ente  d a  inscrição  d a  penhora, STF -  1ª  T., 
R E  103.328/M G, Rel. M in. N eri d a  Silveira, J. 06 .12 .1988  in D JU  de 20 .09 .1991 , p. 12.885.

18 Cf. John  K enneth  G albraith , L e no u ve l é ta t industrie i cit., p. 95.

19 Tratado de D ire ito  C om m ercia l B rasile iro , R io de Janeiro , Freitas B astos, n. 441 , vol. V, L ivro  III, 
1934, p. 8.

20 P enhora  on-line  e bloqueio  de créditos futuros: a  quem  serve a  execução de títu lo  ju d ic ia l trab a lh is­
ta. In  J o rn a l M agistra tura  e Trabalho, n. 42 , São Paulo, ou tubro  de 2001.

34 R ev. T S T , B rasília , vol. 70 , n -  1, ja n / ju n  2 0 0 4
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3 D E V ID O  P R O C E S S O  L E G A L  E  E F E T IV ID A D E  D O  P R O C E S S O

A c re sc e  p o n d e ra r  q u e  a  g a ra n tia  d o  d ev id o  p ro c e s s o  le g a l,  su p o s ta m e n te  
o fe n d id a  p e lo  n o v o  p ro c e d im e n to , c o m p re e n d e  n ã o  a p e n a s  f ra n q u ia s  c o n c e d id a s  
ao  r é u  -  c o s tu m e ira m e n te  le m b ra d a s  p o r  to d o s  - ,  c o m o  ig u a lm e n te  p re r ro g a tiv a s  
c o n fe r id a s  a  q u e m  b u s c a ,  p o r  m e io  d e  a ç ã o , a  tu te la  d e  s e u  d ire i to .  P ro c e s s o  
le g a lm e n te  d e v id o  n ã o  é a p e n a s  o  q u e  p e rm ite  ao  r é u  d e fe n d e r-s e  ad e q u a d a m e n te , 
m a s  s im  a q u e le  q u e , a lé m  d isso , p e rm ite  a o  a u to r  o b te r  a  sa tis fa ç ã o  e fe tiv a  d e  su a  
p re te n sã o , q u a n d o  fo r  e la  p e r tin e n te .

C o m  e fe ito , n a  r a iz  d o  a m p lo  c o n c e ito  d e  d e v id o  p ro c e s s o  le g a l e n c o n tra -se , 
c o m o  to d o s  sa b em , a  M a g n a  C a r ta  d e  1 2 1 5 ,21 e m  c u jo  C a p ítu lo  4 0  lê -se : To n o  
o n e ...w i ll  w e  re fu se  o r  delay, r ig h t  o r  ju s t ic e .22 A  am p litu d e  d a  g a ra n tia  é r e a lç a d a  
p o r  E d w a rd  C o k e , q u e  t i r a  d a  p ro p o s iç ã o  tr a n s c r i ta  o s  se g u in te s  d e sd o b ra m e n to s : 
e v e r y  s u b je c t  o f  th is  rea lm e, f o r  in ju r y  d o n e  to  h im  in  b o n is , te rris , v e l  p e r s o n a , b y  
a n y  o th e r  su b je c t, b e  h e  e c c le s ia s tic a ll, o r  te m p o ra ll, fr e e ,  o r  bo n d , m a n , o r  w o m a n , 
old, o r  y o u n g , o r  b e  h e  o u tla w ed , e x c o m m u n ic a te d , o r  a n y  o th e r  w i th o u t  e x ce p tio n , 
m a y  ta k e  h is  r e m e d y  b y  th e  c o u r se  o f  th e  law, a n d  h a v e  ju s t ic e ,  a n d  r ig h t  f o r  th e  
in ju r y  d o n e  to  h im , fr e e ly  w i th o u t sa le , f u l l y  w ith o u t a n y  d en ia ll, a n d  sp e e d ily  w ith o u t  
d e la y .23

P ro c e s s o  q u e  n ã o  s e ja  e fe tiv o  e e f ic ie n te , p o r  m a is  q u e  c o n f ira  a o  r é u  am p lo  
d ire i to  d e  d e fe sa , n ã o  se  h a rm o n iz a ,  p o is ,  c o m  a  g a ra n tia  d o  art. 5 o, in c iso s  X X X V , 
L IV  e LV, d a  C o n s titu iç ã o . C o m o  a f irm a  P ro to  P isa n i , n o n  è  s u ff ic ie n te  c h e  a  liv e llo  
d i d ir itto  p ro c e s su a le  s ia  p re d isp o s to  u n  p ro c e d im e n to  q u a le  c h e  sia , m a  è  n e c e ssa r io  
c h e  il  tito la re  d e lla  s itu a z io n e  d i v a n ta g g io  v io la ta  (o  d i c u i s i  m in a c c ia  la  v io la z io n e )  
p o s s a  u til iz za re  u n  p r o c e d im e n to  s tr u ttu r a to  in  m o d o  ta le  d a  p o te r g l i  fo r n i r e  u n a  
tu te la  e f fe t iv a  e  n o n  m e ra m e n te  fo r m a le  o  a s tr a tta  d e l su o  d ir i t to .2R

E m  c o n s e q ü ê n c ia , a s s e g u ra r  a  e fe tiv id a d e  d a  d e c isã o  c o n d e n a tó r ia , c o m  a 
a d o ç ã o  d e  p ro c e d im e n to  m a is  e f ic az  p a ra  cu m p rim e n to  d o  p ro v im e n to  q u e  d e te rm in a  
o  p a g a m e n to  d e  c e r ta  so m a  e m  d in h e iro , c a r a c te r iz a  n ã o  a  n e g a ç ã o  d o  d e v id o  
p ro c e s s o  le g a l,  m a s  s im  u m  d e  se u s  m a is  d ire to s  e e le m e n ta re s  d e s d o b ra m e n to s .25 
A liá s , a  C o r te  E u ro p é ia  d o s  D ire ito s  d o  H o m e m , a o  in te rp re ta r  a  g a ra n tia  in sc r i ta

21 D. J. G alligan , D u e  P rocess a n d  P a ir  P rocedures, O xford, C laredon Press, 1996, n. 5.2 .1 , p. I71 .

22 N an cy  T rou tm an  (The C leve land  F ree-N et -  aa345). D istr ib u ted  by  the C ybercasting  S ervices  
D ivis ion  o f  the N a tio n a l P u b lic  Telecom puting N e tw o rk  (N P TN ) .

23 The S eco n d  P a rt o f  the In stitu tes  o f  the L a w s o f  E n g la n d  apud C h ie f  Justice W arren  em  K lo p fer v. 
N orth  C arolina  (386 U .S . 213). Cf. Joel M . Gora, D ue P rocess o f  Law , N ew  York, N ational Textbook, 
1977, p. 105.

24 B reve p rem essa  a um  corso  su lla  g iu stiz ia  civile  em  A p p u n ti su lla  g iu stiz ia  civile , B ari, C acucci, 
1982, p. 11.

25 A ssim , n o  p lano  do d ireito  europeu, Serge G uinchard  e outros, D ro it p ro c e ss u e l-  D ro it com m un et 
droit com pare d u  p ro cès , n. 476 , Paris, D alloz, 2003, p. 748.
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n o  art. 6o, d a  C o n v e n ç ã o  E u ro p é ia  d o s  D ire ito s  d o  H o m e m ,  r e s s a l to u  , e m  im p o r ta n te  
p ro n u n c ia m e n to ,  q u e  o  d ire i to  d e  a c e s so  ao s  T rib u n a is  s e r a it  illu so ir e  s i  I’o rd re  
j u r i d iq u e  in te r n e  d ’u n  E ta t  c o n tr a c ta n t  p e r m e t ta i t  q u ’u n e  d é c is io n  ju d ic ia i r e  
d é fin it iv e  e t  o b lig a to ir e  re s te  in o p é ra n te  a u  d é tr im e n t d ’u n e p a r tie .  E n  effet, o n  n e  
c o m p r e n d r a it  p a s  q u e  l ’a r tic le  6  pa r. 1 (art. 6 -1 ) d é c r iv e  e n  d é ta il  le s  g a r a n tie s  d e  
p r o c é d u r e  -  éq u ité , p u b l ic i té  e t  c é lé r ité  -  a c c o rd é e s  a u x  p a r t i e s  e t  q u ’i l  n e  p r o tè g e  
p a s  la  m ise  en  o e u v re  d e s  d é c is io n s  ju d ic ia ir e s ;  s i  c e t  a r tic le  (art. 6 -1 ) d e v a it  p a s s e r  
p o u r  c o n c e r n e r  e x c lu s iv e m e n t l ’a c c è s  a u  j u g e  e t  le  d é r o u le m e n t d e  l ’in s ta n ce , c e la  
r is q u e r a it  d e  c ré e r  d es  s itu a tio n s  in c o m p a tib le s  a v e c  le  p r in c ip e  d e  la  p r é é m in e n c e  
d u  d ro it  q u e  le s  E ta ts  c o n tra c ta n ts  s e  s o n t  e n g a g é s  à  r e s p e c te r  em  r a ti f ia n t  la  
C o n v e n t io n .. .L ’e x é c u tio n  d ’u n  ju g e m e n t  o u  a r r êt, d e  q u e lq u e  ju r id ic t io n  q u e  ce  
so it, d o it  d o n c  ê tre  c o n s id é ré e  c o m m e  f a i s a n t  p a r t i e  in té g ra n te  d u  “p r o c è s ” au  
se n s  d e  l ’a r tic le  6  (art. 6 ).26

4 D E S C U M P R IM E N T O  D E  D E C I SÃ O  JU D IC IA L

N ã o  se  im a g in a  q u e  p o s s a  f ic a r ,  c o m o  ta n ta s  v e z e s  s u c e d e  n o  c a m p o  
t r a b a lh i s t a ,  s e m  a t e n d im e n to  a  s e n te n ç a  c o n d e n a tó r ia ,  o u  p o s te r g a d o  o  s e u  
c u m p r i m e n to  p o r  c o n t a  e s p e c i a lm e n te  d a s  d e f i c i ê n c i a s  e d a s  d i f i c u ld a d e s  
r e la c io n a d a s  c o m  a  e fe tiv a ç ã o  d a  p e n h o ra .  I s so  s e r ia  a  n e g a ç ã o  d o  p ró p r io  d ire i to  
m a te r ia l .  U n d ro it  r e ta rd é  d a n s  s o n  a p p lic a tio n  -  a d v e r te  D e m o g u e  -  e s t  d é jà  un  
d ro it  b le s sé .27

N o  fu n d o , o  n ã o -c u m p rim e n to  d a  d e c isã o  ju d ic ia l  o fen d e , n ã o  ap e n as  o  d ire ito  
d a  p a r te  f a v o re c id a  p e lo  p ro v im e n to  -  o  q u e  j á  s e r ia  p o r  s i só  g rav e , a  r e c la m a r  o 
e m p re g o  d e  m e d id a s  e n é rg ic a s  p a r a  a lte ra r -se  o  q u a d ro  -  , c o m o  a g r id e  a  s o b e ra n ia  
d o  P o d e r  J u d ic iá r io ,  o  q u e  n ã o  se  p o d e  d e  n e n h u m a  fo rm a  to le ra r . A  a u to r id a d e  q u e  
se  so b re p õ e  a  to d a s  as  o u tra s  é e x a ta m e n te  a  d as  d e c isõ e s  d o  P o d e r  Ju d ic iá r io ,  
c o m o  b e m  re s s a l ta d o  n a  C o n s titu iç ã o  P o r tu g u e s a ,28 ao  e n u n c ia r  p r in c íp io  v á l id o  
ta m b é m  e m  fa c e  d o  d ire i to  b ra s i le iro .  P o r  is s o  m e sm o , e m  m u ito s  s is te m a s  ju r íd ic o s  
o  d e s c u m p r im e n to  d a s  d e c isõ e s  d o s  T r ib u n a is , c a ra c te r iz a d o  c o m o  c o n te m p t of 
c o u r t ,29 d á  m a rg e m  n ã o  a p e n a s  à  a d o ç ã o  d e  m e d id a s  d e  e x e c u ç ã o  d ire ta ,  c o m o

26 A ffa ire  H o rn sb y  c. G rèce, n° 00018357/91 , J. em  19.03.1997 in R ecu e il 1997-II.

27 L es no tions fo n d a m en ta les  du  droit p r iv e  cit. p. 66. E m  term os sem elhantes, em bora o p ronuncia­
m ento  se re lacione m ais diretam ente com  a  dem ora n o  ju lg am en to  de causa  crim inal, reg istrou  a 
Sup rem a C orte dos E stados U nidos d a  A m érica, ao in terpretar a  Sexta E m enda  à  Constituição: 
delay in trial, by  itself, w o u ld  be an im proper d en ia l o f  ju s tice  (K lop fer v  N orth  Carolina  -  386 
U .S . 213). O  enunciando  se aplica, n ão  é difíc il concluir, n ão  apenas à  decisão  do processo  crim i­
nal, m as à  conclusão, com preend ida a  execução de sentença, de qualquer espécie de processo.

28 Art. 208°, n° 2 , verbis: A s  d ecisões dos tribuna is sã o  obriga tórias p a ra  todas as en tidades p ú b lica s  
e  p r iv a d a s e  p reva lecem  sobre a s de qua isquer outras au toridades.

29 Sobre a  fig u ra  do con tem pt o f  court, com  am pla  ind icação  de dou trina  e de ju risp rudência , cf. A ldo 
Frignani, L ’in junction  nella  com m on law  e l ’inib itoria  n e l diritto  italiano, M ilano, G iuffrè, 1974, p.
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a in d a  le g itim a  a  im p o s iç ã o  d e  m u lta  -  p o r  v e z e s  b a s ta n te  s e v e ra  - , 30 o u  a té  m e sm o , 
em  c e r to s  ca so s , im p l ic a  a  p r is ã o  d o s  r e s p o n s á v e is ,31 c o m o  o c o r re u  c o m  M a rtin  
L u th e r  K in g , q u e  se  r e c u s o u  a  a c a ta r  d e c isã o  ju d ic ia l  q u e  p ro ib ir a  su a  p a r t ic ip a ç ã o  
em  p ro te s to  co le tiv o . A s s in a lo u  a  Su p re m a  C o r te  d o s  E s ta d o s  U n id o s  d a  A m é ric a , 
ao  en fren ta r , em  1 9 6 7 , a  q u es tão : T h is  C o u r t c a n n o t h o ld  th a t  th e  p e t i t io n e r s  w e re  
c o n s titu t io n a lly  f r e e  to  ig n o re  a ll  th e  p r o c e d u r e s  o f  th e  la w  a n d  c a r ry  th e ir  b a ttle  to  
th e  stree ts . O n e  m a y  s y m p a th iz e  w i th  th e  p e t i t io n e r s  ’ im p a tie n t  c o m m itm e n t to  th e ir  
ca u se . B u t  r e sp e c t f o r  j u d ic ia l  p r o c e s s  is  a  s m a ll  p r ic e  to  p a y  f o r  th e  c iv il iz in g  h a n d  
o f  law , w h ic h  a lo n e  ca n  g iv e  a b id in g  m e a n in g  to  c o n s titu t io n a l f r e e d o m 3 2 A liá s , 
n e m  a  e v e n tu a l im p ro p r ie d a d e  d a  d e c isã o  to m a d a , s e ja  p o rq u e  in ju s tif ic á v e l d ia n te  
d o s  fa to s  a p u ra d o s , s e ja  p o rq u e  ju r id ic a m e n te  in c o rre ta , b a s ta  p a r a  ju s t i f i c a r  o  se u  
d e s c u m p rim e n to . D e v e  o  p ro n u n c ia m e n to  se r  d e sd e  lo g o  o b se rv a d o , p o s tu la n d o -se  
a  su a  r e fo rm a  p e lo s  m e io s  p ro c e s s u a is  a d e q u a d o s . F o i o  q u e  m a is  u m a  v e z  re g is t ro u  
a  Su p re m a  C o r te  d o s  E s ta d o s  U n id o s  d a  A m é ric a , e m  192 2 , n o  ju lg a m e n to  d o  ca so  
H o w a t  v. S ta te  o f  K a n s a s ,  so b  o  a rg u m e n to  d e  q u e  a n  in ju n c tio n  d u ly  is s u in g  o u t  o f  
a  c o u r t o f  g e n e r a l  ju r i s d ic t io n  w ith  e q u i ty  p o w e rs , u p o n  p le a d in g s  p r o p e r ly  in v o k in g  
its  a c tio n , a n d  s e r v e d  u p o n  p e r s o n s  m a d e  p a r t ie s  th e re in  a n d  w ith in  th e  ju r is d ic t io n ,  
m u s t b e  o b e y e d  b y  th em , h o w e v e r  e r ro n e o u s  th e  a c tio n  o f  th e  c o u r t  m a y  be, e v e n  i f  
th e  e r ro r  b e  in  th e  a s su m p tio n  o f  th e  v a l id i ty  o f  a  s e em in g , b u t  v o id  la w  g o in g  to  th e  
m e r its  o f  th e  case . I t  is f o r  th e  c o u r t  o f  f i r s t  in s ta n c e  to  d e te rm in e  th e  q u e s tio n  o f  th e  
v a l id i ty  o f  th e  law , a n d  u n ti l  its  d e c is io n  is r e v e r s e d  f o r  e r ro r  b y  o rd e r ly  review , 
e ith er  b y  i ts e l fo r  b y  a  h ig h e r  court, its o rd ers  b a s e d  on  its d ec is io n  are to  b e  respec ted , 
a n d  d iso b e d ie n c e  o f  th e m  is c o n te m p t o f  its  la w fu l  a u th o rity , to  b e  p u n is h e d .3 3

5 P R O C E S S O  D O  T R A B A L H O  E  M O R O SID A D E

S e a  d e m o ra  o u  a  p ro te la ç ã o  n o  c u m p rim e n to  d as  d e c isõ e s  ju d ic ia is  c o n s titu i  
se m p re  fa to  g ra v e  e in a c e itá v e l,  to rn a -s e  a in d a  m a is  in to le rá v e l  q u a n d o  o  q u e  se 
p re te n d e  a s se g u ra r  é a  o b se rv â n c ia  d e  o b r ig a ç ã o  tra b a lh is ta . O  c ré d ito  d e v id o  ao  
e m p re g a d o  re v e s te - s e  d e  p r iv i lé g io  le g a l (CLT, a rt. 4 4 9 , § 1º  d a  C L T ), o  q u e  n ã o  
s ig n if ic a  a p e n a s  a te n d im e n to  c o m  v a n ta g e m  s o b re  o u tro s  c ré d ito s , c o m o  a in d a  
s a tis fa ç ã o  d e  m o d o  m a is  cé le re , p o r  c o n ta  d e  su a  n a tu re z a  a lim e n ta r . S e, c o n so a n te  
e n f a t i z a  C a p p e l le t t i ,  m e n o r  c a p a c id a d e  e c o n ô m ic a  s ig n i f i c a  ta m b é m  m e n o r

211 e ss. e D enning, The due p ro cess  o f  law , L ondon B utterw orths, 1980, p. 36  e ss. Sobre as 
d iferentes espécies de con tem p t o f  court, cf. H enry  C am pbell B lack , B la c k 's  L aw  D ictionary , St. 
Paul, W est Publish ing , 1968, p. 390.

30 M encione-se a  célebre decisão to m ad a  pe la  Sup rem a C orte dos E stados U nidos d a  A m érica  em  
1947, no  caso U nited  S ta tes  v. U nited  M in e  W orkers o f  A m érica  (330 U .S . 258), em  que se debateu  
largam ente a  leg itim idade de im posição  de sanção  pelo descum prim ento , p o r sind ica to  de em prega­
dos, de decisão  ju d ic ia l, conclu indo-se pe la  fixação  de m u lta  de três m ilhões e m eio  de dólares.

31 Cf. R ichard  H. Field, B en jam in  K aplan  e K evin  M . C lerm ont, C iv il  p rocedure, N ew  York, The
F ondation  Press, 1997, p. 16/17.

32 W alker v. C ity o f  B irm ingham  -  388 U .S . 307.

33 258 U .S . 181.
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c a p a c id a d  d e  r e s is te n c ia y  d e  e s p e ra ,34 u m  p ro c e s s o  d o  tr a b a lh o  q u e  n ã o  s e ja  rá p id o  
n a  s a tis fa ç ã o  d o s  d ire i to s  d o  e m p re g a d o  to rn a -s e  lo g o  in a c e ss ív e l,  p o is  fo rç a  o 
t r a b a lh a d o r  a  c o n c ilia r -s e  e m  te rm o s  q u e , an te s  d e  s ig n if ic a re m  p a c if ic a ç ã o  so c ia l, 
a p e n a s  o c u lta m  a  c a p itu la ç ã o  d e  q u e m  é in c a p a z  d e  a g u a rd a r  d u ra n te  la rg o  te m p o  o 
cu m p rim e n to  d a  d e c isã o . D a í a  a d v e r tê n c ia  de  P ro to  P isam : le  co n tro v e rs ie  d i lavoro , 
n e l la  lo ro  la r g h is s im a  m a g g io r a n z a , h a n n o  a d  o g g e t to  s i t u a z io n i  s o s ta n z ia l i  
c a r a tte r iz za te  d a  u n  a lto  g r a d o  d i d e te r io ra b ili tà  e d  ir r e v e r s ib i l i tà  e  c o m u n q u e  p e r  
le  q u a l i  la  ra p id i tà  d e l  p r o c e s s o  è  e le m e n to  e s s e n z ia l i  p e r  la  lo ro  e f fe t t iv a  t u t e l a 3  

P o r  is so , a  a d o ç ã o  d e  m e io s  m a is  e x p e d ito s  e e f ic a z e s  p a r a  a  r e a l iz a ç ã o  de 
p e n h o r a ,  e s p e c ia lm e n te  e m  e x e c u ç õ e s  t r a b a lh i s t a s ,  m o s t r a - s e  p e r f e i t a m e n te  
ju s t if ic á v e l ,  a in d a  m a is  q u a n d o  c o n s id e ra d o  o  d e v e r  im p o s to  a o  ju i z  d o  tr a b a lh o  de 
p ro m o v e r , d e  o f íc io , o  c u m p rim e n to  d e  su a s  d e c isõ e s  (C LT, art. 8 7 8 ) , a  r e s p e ito  do  
q u e  j á  a f irm o u -se

“ M A N D A D O  D E  S E G U R A N Ç A  -  E X P E D IÇ Ã O  D E  O F ÍC IO S -  
E X E C U Ç Ã O  -  A P L I C A Ç Ã O  A P E N A S  S U B S I D I Á R I A  D O  C P C  -  
IM P U L S O  O F IC IA L  Q U E  N Ã O  E ST Á  L IM IT A D O  A P E N A S  E M  D A R  
IN ÍC IO  À  E X E C U Ç Ã O , M A S E M  P R O M O V Ê -L A  A T É  O  F IN A L  -  A R T . 
8 7 8  D A  C L T  -  S e d e te rm in a d a  p r o v id ê n c ia  d e p e n d e  d e  M a n d a d o  J u d ic ia l  e 
o  M a g is tra d o  a  in d e fe re , ta l  p ro c e d im e n to  o fe n d e  d ire i to  l íq u id o  e c e r to  d a  
p a r te . H á  in te re sse  p ú b lic o  em  q u e  se  d ê  c u m p rim e n to  ao  co m a n d o  em erg en te  
d a  c o is a  s o b e ra n a m e n te  ju lg a d a ,  d e  m o d o  a  g a ra n tir  o  d ire i to  l íq u id o  e ce r to  
a p r e g o a d o .  N a  f a s e  e x e c u tó r ia ,  o  J u iz  E x e c u to r  t e m  o  d e v e r  d e  d a r  
p r o s s e g u im e n to  à  e x e c u ç ã o .  É  su a , ta m b é m , a  r e s p o n s a b i l i d a d e  p e la s  
d il ig ê n c ia s  n e c e s s á r ia s  p a r a  a t in g ir  e s se  d e s id e ra to . In te l ig ê n c ia  d o  a rt. 878  
d a  CLT. O  im p u lso  o f ic ia l  n ã o  e s tá  a d s tr i to  a p e n a s  em  d a r  in íc io  à  e x e c u ç ã o , 
m a s  c o n s is te  e m  p ro m o v e r  to d o  o  im p u lso , a té  o  f in a l, c o m  o o b je tiv o  d e  
fa z e r  c o m  q u e  se e fe tiv e  a  d e c isã o  t r a n s i ta d a  e m  ju lg a d o .”  (T R T  2 a R ., S D I , 
M S n . 0 1 5 6 5 /2 0 0 0 -2 , R e l. J o ã o  C a rlo s  d e  A ra ú jo  A c . 2 0 0 1 0 0 5 0 7 3 )36 

M a is  a in d a  se  r e fo rç a  a  c o n c lu sã o  q u a n d o  se  c o n s id e ra  o  q u e  p re c e i tu a  a  
r e g ra  d o  art. 7 6 5 , d a  CLT, c o m  fu n d a m e n to  n a  q u a l se d ec id iu :

“ IN D E F E R IM E N T O  D E  E X P E D IÇ Ã O  D E  O F ÍC IO  A O  D E T R A N  
-  T en d o  em  v is ta  o s  e m p e c ilh o s  b u ro c rá t ic o s  c r ia d o s  p o r  a lg u n s  ó rg ã o s  que 
d if ic u lta m  s o b re m a n e ira  a  o b te n ç ã o , p e la  p a r te  in te re s sa d a , d e  in fo rm a ç õ e s  
n e c e s s á r ia s  ao  p ro s s e g u im e n to  d a  e x e c u ç ã o , fo rç o s a  a  o b se rv â n c ia  p e lo  ju iz  
d o  d isp o s to  n o s  a rts . 6 5 3 , a  e 7 6 5 , a m b o s  d a  C L T  e n o  art. 3 9 9  d o  C P C , 
in c u m b in d o  a  e s te  r e q u is i ta r  a  r e a l iz a ç ã o  d a s  d i l ig ê n c ia s  n e c e s s á r ia s  ao  
e s c la re c im e n to  d o  fe ito  à s  a u to r id a d e s  c o m p e te n te s , p o s s ib i l i ta n d o  a s s im  a

34 P o r una nueva ‘Justic ia  d e l Trabajo ’ em  Proceso, Ideologias, S ociedad, B uenos A ires, E JE A , 1974, 
p. 247.

35 Controversie ind ividua li d i lavoro, Torino, UTET, 1993, p. 31.

36 D O E  27.03 .2001.
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o b te n ç ã o  d e  in f o rm a ç õ e s  c a p a z e s  d e  im p u ls io n a r  a  e x e c u ç ã o ,  a s  q u a is  
in c lu s iv e  p o d e m  g a ra n t i r  d e  fo rm a  d e te rm in a n te  a  s a t is f a ç ã o  d o  c ré d ito  
t ra b a lh is ta  d o  ex e q ü e n te , c ré d ito  es te  q u e  p o s su i c a rá te r  a lim en ta r . S e g u ra n ç a  
p a rc ia lm e n te  c o n c e d id a ” (T R T  2 ª  R ., M S 1 2 9 4 6 2 0 0 2 0 0 0 0 2 0 0 8 , R e l. Ju iz  
M a rc e lo  F re ire  G o n ç a lv e s , A c . S D I 2 0 0 3 0 3 3 6 1 9 )37

6 P E N H O R A  D E  D IN H E IR O

A c re sc e  p o n d e ra r , o u tro ss im , q u e  c i ta d o  o  e x e c u ta d o , n ã o  h a v e n d o  in d ic a ç ã o  
d e  b e n s  o u  n ã o  se n d o  e f ic az  a q u e la  q u e  se  fez , a  g a ra n tia  d o  ju íz o  m e d ia n te  a p re en sã o  
d e  d in h e iro  -  f a v o re c id a  p e lo  c o n v ê n io  a q u i e x a m in a d o  - ,  c o n s titu i  d e c o r rê n c ia  d o  
6 5 5 , in c iso  I, d o  C P C , c o m b in a d o  c o m  o s  a rts . 6 5 6 , in c iso  I, d o  m e sm o  C ó d ig o , e 
8 8 2  d a  CLT.38 Is so  p o rq u e  a  n o m e a ç ã o  d e  b e n s  p e lo  e x e c u ta d o  c o n s titu i  n ã o  ap e n a s  
u m  d ire i to , m a s  tr a d u z  ta m b é m  u m  ô n u s  p ro c e s s u a l  a  c a rg o  d a  p a r te ,39 le v a n d o -se  
em  co n ta , n a  d is c ip lin a  d a  m a té r ia  -  a lé m  d o  in te re sse  d o  e x e c u ta d o , d e  so f re r  o 
m e n o r  ag ra v o  p o s s ív e l n o  c u rso  d o  p ro c e s s o  ( fa v o r  d e b ito r is ) - ,  o  in te re s se  p ú b lic o  
“n a  e fe tiv id a d e  d o  p ro c e s s o  e x e c u tiv o ” .40 L o g o , a n te  o s  te rm o s  d a  le i, n ã o  h á  n a d a  
d e  ir r e g u la r  em , a u s e n te  n o m e a ç ã o  e f ic a z , r e c a i r  a  p e n h o r a  so b re  d in h e iro .  A  
ju r i s p r u d ê n c ia  é p a c í f i c a  n o  p a r t i c u la r .41 L e g i t im a d a  a  p e n h o r a  d e  d in h e iro ,  a

37 D O E  13.01.2004.

38 “M A N D A D O  D E SE G U R A N Ç A  -  P E N H O R A  D E  N U M E R Á R IO  -  D IREITO  L ÍQ U ID O  E  C E R ­
TO IN EX IST EN T E  -  Ineficaz a  nom eação  de b ens à  penhora, fe ita  pelo executado, n ão  fere direito  
líqu ido  e certo deste o ato  ju d ic ia l em  que se determ ina a  penhora  de d inheiro, obedientem ente à 
ordem  p rev ista  no  art. 655 do C ódigo  de P rocesso  C iv il.” (TST SB D I II, R O M S 623 .646 /00 , Rel. 
M in. G elson de A zevedo, J. 19 .09 .2000  in D JU  de 27 .10 .2000 , p. 560).

39 José F rederico  M arques, In stitu ições de D ire ito  P rocessua l C ivil, n . 1.172, R io  de Janeiro: Forense, 
1960, vol. V, p. 186.

40 A raken  de A ssis, M a n u a l do  p rocesso  de execução, n. 170, S ão Paulo: RT, 1998, p. 452.

41 “M A N D A D O  D E  S E G U R A N Ç A  -  P E N H O R A  E M  D IN H E IR O  -  SU B ST ITU IÇ Ã O  D E  B E M  
N O M E A D O  L O C A L IZ A D O  F O R A  D O  JU ÍZ O  -  R E C U SA  D O  E X E Q Ü E N T E  -  1. A  nom eação  
pelo execu tado  de b em  p ara  penhora  localizado fo ra  d a  sede do ju ízo  n ão  o bserva os ditam es do art. 
655, I, do C PC , bem  com o do art. 656, III, do m esm o D ip lom a Legal. D essa form a, n ão  se  m ostra 
nem  abusivo  nem  ilegal o ato  do ju iz  que rep u ta  ineficaz  a  nom eação  à  penhora  realizada, nos 
term os do art. 656, III, do C PC  e determ ina que esta  recaia  sob re  num erário  da E xecu tada, em  face 
da  gradação  legal p rev ista  no  art. 655 do C PC , m orm ente  quando o bem  ofertado n ão  é aceito  pelo 
E xeqüen te , pelo  que n ão  é cabível o m andado  de segu rança  n a  espécie” (T ST  SB D I II, R O M S 
557.602/99, Rel. M in. Francisco Fausto J. 21 .11 .2000  in D JU  de 02 .02 .2001 , p. 496); “P E N H O R A  
-  N O M E A Ç Ã O  D E  B E N S -  G R A D A Ç Ã O  L EG A L -  1. A  Lei n° 8 .432 /92 , de 12 .06 .1992, deu 
no v a  redação  à  CLT, no  seu  art. 882, devendo o executado garan tir a  execução v ia  depósito  jud ic ia l 
ou  pe la  nom eação de bens à  penhora, m as observada, estritam ente, a  ordem  preferencial estabelecida 
no  cpc, n o  seu  art. 655, a com eçar pela penhora  em  dinheiro. 2. A gravo reg im ental provido, sendo 
inadm issível e ineficaz  (CPC, art. 656, caput e I) a nom eação  à  penhora  de im óvel, que a lei coloca 
em  8° lu g a r  n a  g ra d a ç ã o  le g a l, so b re tu d o  q u a n d o  se  t r a ta  de b a n c o , c u ja  m e rc a d o r ia  é, 
e x a ta m e n te , o d in h e iro ” (TRT 1a R., P leno, M S 416/92 , Rel. Ju iz A zulino  Joaqu im  de A ndrade 
Filho, J. 25 .03 .1993  in D O R J, III, de 12 .04 .1993); “A GRAVO D E  P E T IÇ Ã O  -  P E N H O R A  -  Se o
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u t i l iz a ç ã o  d o  b lo q u e io  e le trô n ic o  p a r a  e fe t iv á - la  c o n s titu i  m e ra  p r o v id ê n c ia  de 
s im p lif ic a ç ã o .42

7 A P R IM O R A M E N T O  D O  C O N V Ê N IO

F in a lm e n te , o  r is c o  d e  -  c o m  o s is te m a  e le trô n ic o  d e  p e n h o ra  -  b lo q u e a re m -  
se  v a lo re s  su p e rio re s  ao s  d e v id o s  o u  c ré d ito s  d e  te rc e iro s , e s tra n h o s  à  lid e  ex e cu tiv a , 
e m b o ra  e x is ta  e d e v a  se r  le v a d o  e m  co n ta , n ã o  c o n s titu i  r a z ã o  su f ic ie n te  p a r a  q u e  se 
p o n h a  s im p le sm e n te  à  p a r te  o  n o v o  p ro c e d im e n to . P o r  u m  la d o , ta m b é m  a  p e n h o ra  
fe i ta  p o r  m e io  d e  a to  d e  o f ic ia l  d e  j u s t i ç a  n ã o  f ic a  c o m p le ta m e n te  im u n e  a  ta is  
p ro b le m a s , p o d e n d o  ig u a lm e n te  a t in g ir  v a lo re s  su p e r io re s  a o s  d e v id o s  o u  a in d a  
p re ju d ic a r  te rc e iro s .  P o r  o u tro  la d o , m e lh o r  d o  q u e  p re te n d e r  s im p le sm e n te  ig n o ra r  
os av a n ç o s  p ro p ic ia d o s  p e la  te c n o lo g ia  é c o rr ig ir  o s  in c o n v e n ie n te s  d e la  d ec o rre n te s , 
c r ia n d o -s e  n o v o s  e m a is  a d e q u a d o s  p ro c e d im e n to s  té c n ic o s .  E  an te s  d e  q u e  se ja  
is s o  p o s s ív e l ,  c a b e  re p a ra r ,  c a so  a  ca so , o s  e r ro s  c o m e tid o s .  H a v e n d o  p e n h o ra  
ex o rb ita n te , a  l ib e ra ç ã o  d o  e x c e d e n te  h á  d e  se  fa z e r  se m  ta rd a n ç a , m e d ia n te  d e c isã o  
ju d ic ia l  a  s e r  to m a d a  d e  p ro n to ,  c o m o  d e c o rrê n c ia , in c lu s iv e , d o  d isp o s to  n o s  a rts . 
133, in c iso  II, d o  C P C , e 4 9 , in c iso  II, d a  L e i C o m p le m e n ta r  n º  35 . B lo q u e a d o s  
c ré d i to s  d e  p e s s o a  e s t r a n h a  a o  p r o c e s s o ,  s e m  n e n h u m a  r e s p o n s a b i l id a d e  p e la  
e x e c u ç ã o , d isp õ e  o  p re ju d ic a d o  d o s  m e io s  a d e q u a d o s  p a r a  o  e x e rc íc io  d e  s e u  d ire ito  
d e  d e fe s a ,  n a  f o r m a  d o s  a r ts .  1 .0 4 6  e s e g u in te s  d o  C P C , p o d e n d o  s e rv ir - s e  
a m p la m e n te  d o  c o n tra d itó r io  p a r a  e x p o r  su a s  ra z õ e s .

execu tado  n ão  observou a  ordem  de nom eação  de bens, conform e d isposição  con tida  n o  art. 655 do 
C PC , pois d ispunha  de dinheiro, com o restou  p rovado, e nom eou  bens m óveis, to rnou-se ineficaz a 
nom eação, incid indo  o  inc. I do art. 656 do m esm o C ódigo. C orreta  a  decisão  de Prim eiro  G rau  que 
determ inou a  substitu ição  de penhora  de bens m óveis por d inheiro, por ind icação  do exeqüente. 
A gravo de petição , desprovido” (TRT 4ª  R ., 6ª  T., A P  01127 .801/94-5 , Rel. Ju iz O tacílio  Silveira  
G oulart F ilho, J. 04 .12 .1997  in D J de 26 .01 .1998) e “P E N H O R A  E M  CO N TA  C O R R E N T E  -  
L EG ITIM ID A D E  -  Incensurável é o deferim ento  p elo  M M . Ju ízo  de P rim eira  In stânc ia  do pedido  
de b loqueio  do num erário  constante em  conta-corrente de titu laridade d a  executada, tendo  em  v ista  
que o dinheiro, além  de figurar em  prim eiro  lugar no  rol d iscrim inado  no  artigo 655 do C ódigo de 
P rocesso C ivil, traz  efe tiv idade à execução, facilitando  a  sa tisfação  do crédito  exeqüendo. N em  se 
cogite que tal excussão  deva ser obstada, por acarretar inúm eros p reju ízos à  em presa  no  cum pri­
m ento  de seus encargos sociais. E  isto  porque, além  de a  m esm a correr os riscos de seu  em preend i­
m ento , os créditos trabalh istas são  superpriv ileg iados, preferindo a  quaisquer outros, a  teo r do que 
d ispõe o artigo 186 do C ódigo T ributário  N acional (exceção fe ita  apenas aos créditos advindos de 
ac id en te  de trab a lh o ).” (TRT 2ª  R ., SD I M S 0 1 2 4 4 /2 0 0 1 -4 , Rel. Ju íz a  V ân ia  P aranhos, Ac. 
2002019230 in D O E  de 26 .11.2002).

42 “B loqueio  de contas e /ou  aplicações financeiras -  S istem a B anco C entral de Inform ações -  Sisbacen 
-  O  ju iz  tem  o poder-dever de velar pe la  ráp id a  so lução  do litígio. N a  fase de execução, u m a  vez 
esgo tada a  possib ilidade de constrição  de bens conhecidos do executado, e provado que a  pessoa 
fís ica  a in d a  in tegra  o quadro  soc ie tário  d a  em presa, deve lançar m ão  do C onvên io  B A C EN -JU D , 
para  acesso ao Sistem a B anco  C entral de Inform ações. R ecurso  a  que se d á  p rov im ento .” (TRT 8ª 
R ., 1ª  T., A P  0196/2003, Ju iz  Luis José de Jesus R ibeiro, J. 18 .02.2003. In: Tribuna do  D ireito , 
m arço  de 2004, p. 427)
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T a m b é m  n ã o  h á  n e n h u m a  in c o n s t i tu c io n a lid a d e  n o  fa to  d e  s e r  e x e rc id o  o 
d ire i to  d o  te rc e iro  p re ju d ic a d o  a p ó s  a  r e a l iz a ç ã o  d a  p e n h o ra , e n ã o  a n te s  d e la . N e m  
se m p re  o  c o n tra d itó r io  d e s e n v o lv e -s e  o u  p o d e  d e s e n v o lv e r-s e  e m  m o m e n to  q u e  
a n te c e d e  a  e m issã o  d o  p ro v im e n to  ju d ic ia l ,  n ã o  se n d o  in f re q ü e n te s  o s  c a so s  e m  q u e  
so m e n te  d e p o is  de to m a d a  a  d e c isã o  é o u v id a  a  p e s s o a  p o r  e la  a t in g id a  (p o r  ex em p lo , 
C P C , a rts . 7 9 7 , 8 1 5 , 9 2 8 , 9 3 7  e tc .) , o  q u e  n ã o  c o n tra s ta  c o m  a  g a ra n tia  d o  d e v id o  
p ro c e s s o  le g a l,  c u ja  d e f in iç ã o  n ã o  se  fa z  d e  m a n e ir a  r íg id a  e fo rm a lis ta , c o m o  b e m  
a s se n ta d o  p e la  Su p re m a  C o r te  d o s  E s ta d o s  U n id o s  d a  A m é r ic a .43 N a  v e rd a d e , é 
p re c iso  d is t in g u ir  o  c o n tra d itó r io  a n te c ip a d o  d o  c o n tra d itó r io  p o sp o s to , o u  se ja , 
c o n tra d itó r io  e x e rc id o  a p ó s  a  to m a d a  d a  d e c isã o , ig u a lm e n te  le g ítim o  e ac e itá v e l,  
se g u n d o  re s s a l ta d o  p o r  V itto r io  C o le sa n ti .44

C O N C L U SÃ O

D ia n te  d o  ex p o s to , c o n c lu i-se  q u e  o  p ro c e d im e n to  d e  b lo q u e io  e le trô n ic o  de 
v a lo re s  n ã o  co n s titu i  p r á t ic a  in c o n s titu c io n a l o u  ile g a l.  T ra ta -se , n a  v e rd a d e , de 
d e s d o b ra m e n to  -  n o  c a m p o  d o  d ire i to  -  d o s  a v a n ç o s  p ro p ic ia d o s  p e la  te c n o lo g ia . 
A n te s  d e  le v a n ta r  o p o s iç ã o  à  p rá tic a ,  c u m p re  a p r im o ra r  a  su a  fo rm a  d e  a p lic a ç ã o , 
a s se g u ra n d o -se , e n q u a n to  is s o  n ã o  se  der, a  r á p id a  l ib e ra ç ã o  d e  c ré d ito s  p e n h o ra d o s  
a lé m  d o  n e c e s sá r io  e g a ra n tin d o -se  se m p re , d e s s a  fo rm a , o  a m p lo  d ire i to  d e  d e fe sa  
d e  te rc e iro s  a t in g id o s  in d e v id a m e n te  p e la  c o n s tr iç ã o  ju d ic ia l .

43 B etts  v. B rady , 316  U .S . 455.

44 P rincip io  d e l con tradd ittorio  e  p ro ced im en ti specia li em  R iv is ta  d i d iritto  p rocessua le , n. 4, 1975, 
p. 588. Sobre o  contraditório  posposto , com  m ais am pla  ind icação  bib liográfica, cf. E stêvão  M allet, 
P roced im ento  m onitório  no p ro cesso  do  trabalho , n. 9, São Paulo: LTr, 2000, p. 41 e ss.

R ev. T S T , B rasília , vol. 70 , n -  1, ja n / ju n  2 0 0 4 41


